ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JULHO. 

Aos quatro dias do mês de julho do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do Vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos Vereadores Fábio Campanelli, 1º Secretário, e Paulo Visoná, 2º Secretário, e estando presentes os seguintes Vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo Vereador Paulo Visoná, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 20ª sessão ordinária, e esta foi aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do governador do Estado de São Paulo; da CPFL; da presidente do Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais, Maria Inês L. G. Viana; do Padre Sinval da Silva Júnior da Paróquia de Nossa Aparecida de Bebedouro; do Vereador Rubens Marcon (dois ofícios). OFÍCIOS AOS VEREADORES - da Vereadora Dra. Elisabete ao presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, Vereador Luiz Roberto dos Santos. CONVITES - do Colégio Anjo da Guarda; do Rotary Club Bebedouro Solidariedade; do Fundo Social de Solidariedade. CONVITES AOS VEREADORES - do Centro Hípico Equoterápico Santa Rosa. PROJETOS - Projeto de Lei nº 79/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$1.090.000,00 (um milhão e noventa mil reais), que especifica. Projeto de Lei nº 80/2005, de autoria do Vereador Fábio Campanelli – PFL, que revoga o parágrafo único do art. 14 da Lei nº 3.205, de 27 de agosto de 2002, e dá outras providências. Projeto de Lei nº 81/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre obrigatoriedade de confecção e distribuição de material explicativo dos efeitos das radiações emitidas pelos aparelhos celulares e sobre a sua correta utilização, e dá outras providências. Projeto de Lei nº 82/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenção à entidade do município de Bebedouro que especifica. Projeto de Lei Complementar nº 12/2005, de autoria dos Vereadores Dr. Archibaldo – PTB – e Gilberto Basile – PFL, que acrescenta o parágrafo 5º ao artigo 37 da Lei nº 2.131, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria do Vereador Edson Pereira – PTB, que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 11 do Projeto de Lei nº 41/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon. INDICAÇÕES – nº 237/2005 (Vereador Celso Romero – PFL ); nº 239/2005 (Vereador Fábio Campanelli – PFL); nº 238/2005 (Vereador Gilberto Basile – PFL); nº 240, 241, 242 e 243/2005 (Vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB). MOÇÕES - nº 47/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar do Estado de São Paulo, através do seu presidente, Sr. Wilson de Oliveira Morais, e à 3ª Cia de Polícia Militar de Bebedouro, através do seu comandante, capitão Otacílio José de Souza, da MOÇÃO DE APOIO à campanha de reposição e complementação salarial promovida pelos policiais militares do nosso estado, cuja mobilização se deu em virtude do arrocho salarial que lhes fora imposto nos últimos anos, fato que vem atingindo uma corporação com mais de 150 anos de bons serviços prestados e que conta com a confiança dos nossos cidadãos, que reconhecem na instituição uma opção necessária à segurança pública; nº 48/2005, de autoria do Vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Professor Adauto Francisco Paschoal, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela sua atitude cidadã para com a nossa comunidade, quando, num típico exemplo que lhe é peculiar, doou para a Prefeitura Municipal mais de 200 livros oriundos do acervo da biblioteca pertencente ao antigo Ginásio e Escola Técnica de Comércio Vicente Ceriana César, do qual foi seu diretor-proprietário. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O Vereador Luiz Roberto dos Santos solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei nº 79 e 82/2005, ambos de autoria do Poder Executivo. O Vereador Edson Pereira solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 01/2005, de sua autoria, ao Projeto de Lei nº 41/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon. O Presidente informou que o Prefeito enviara o ofício nº 490/2005 à Casa, pedindo a retirada dos Projetos de Lei nº 66 e 67/2005, constantes da Ordem do Dia da pauta da sessão. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O Vereador Paulo Visoná falou de sua Indicação nº 236/2005, pela qual pedia ao Prefeito que providenciasse, junto à CPFL, a troca de postes de madeira por postes de cimento, e, ato contínuo, discorreu sobre a resposta que recebeu a seu Requerimento nº 104/2005, segundo a qual o distrito de Turvínea “ganharia” uma nova escola. Por fim, pediu aos Vereadores que o ajudassem a promover a Festa do Peão de Turvínea, cuja renda seria revertida ao Hospital Júlia Pinto Caldeira. O Vereador Luiz Roberto discorreu sobre a reinauguração do Centro Educacional Urbano Vítor Raquel Toller, localizado no Jardim União, salientando a reforma que fora efetuada no prédio, e sobre a sessão solene na qual se outorgou, no dia anterior, no Teatro Municipal, o título de “Cidadão Bebedourense” ao maestro Claudinei. Parabenizou depois a direção do IMESB e o grupo que coordenou a “II Semana Jurídica”, cuja importância salientou, e encerrou sua fala discorrendo brevemente sobre suas quatro indicações constantes da pauta. O Vereador Carlos Orpham destacou a vitória da pressão popular sobre o Prefeito, que cedeu e retirou o projeto que instituía a CIP, questão que, segundo ele, fora mal veiculada pela mídia e comparável à pressão popular exercida sobre o governo federal, que recuou de aprovar a MP 232. Demonstrou depois preocupação com a situação dos funcionários municipais, afirmando que o Prefeito vinha sendo intolerante e duro com aqueles, e encerrou sua fala falando sobre a pavimentação da marginal da Hamleto Stamato, obra cuja prioridade questionou. A Vereadora Dra. Elisabete disse que não via vitória na retirada dos Projetos 66 e 67/2005 pelo Prefeito, porque não via negociação alguma deste com os funcionários, assim como não via negociação alguma em relação ao aumento da jornada na Saúde, e que lhe preocupava a informação de que o próximo pagamento do funcionalismo seria feito no dia 12. Afirmou que a falta de regularidade no pagamento dos funcionários prejudicaria o comércio, porque não poderiam mais comprar a crédito. Demonstrou também preocupação com o corte de recursos para a área da Saúde e a diminuição de 110 para 80 leitos no Hospital Municipal, o que, segundo ela, causaria a perda de recursos federais para Bebedouro. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao Vice-Presidente, Vereador Dr. Archibaldo, o Vereador Celso Romero dirigiu-se à tribuna e agradeceu aos Vereadores pela presença nas duas sessões solenes do fim-de-semana, e, especialmente, aos funcionários da Casa que lhe deram a assistência necessária na organização dos eventos. Falou depois de sua indicação em que pedia ao Prefeito a mudança de local do velório do distrito de Botafogo, pois se localiza em frente de um campo de futebol. Lembrou então que os ex-prefeitos Piffer e Davi — este por duas vezes —, tentaram também implantar a CIP, apresentou alguns que levantara, para fins de avaliação e estudo, sobre a evolução das referências 01 e 15, e disse ao Vereador Carlos Orpham que o PT estivera quatro anos no poder e nada fizera, e agora queria que tudo estivesse pronto em quatro meses. Reassumindo a presidência da Mesa, o Vereador Celso Romero passou a palavra ao Vereador Dr. Archibaldo. Este disse que não estavam ali apenas para criticar nem apenas para elogiar, e trouxe à tribuna sua preocupação com os buracos junto ao córrego Parati, no bairro Rassin Dib, com a precariedade da ponte de madeira do mesmo bairro, e também com os cães de grande porte soltos ou conduzidos sem a focinheira e a coleira apropriada. Pediu ao Prefeito que colocasse placas de advertência ao longo do anel viário, para que a população chamasse a polícia caso visse pessoas desrespeitando a lei estadual que regulamentou a questão. Por fim, discorreu sobre a “II Semana Jurídica”, ocorrida no IMESB, durante a qual a Dra. Leila Paiva recebeu o título de “Cidadã Bebedourense” e o Dr. Marcelo, da CONAM, falou sobre licitações e o pregão, uma de suas reivindicações para Bebedouro. O Vereador Fábio Campanelli disse que, segundo resposta que recebeu a um requerimento que fez ao Prefeito, a lei que criou o COMDEC estava em fase de regulamentação. Salientou a importância da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, pois sem o relatório desta se inviabilizava a vinda de certas verbas de fundo perdido para o município. Alertou depois a população sobre o prazo de validade da lei que concedeu anistia aos proprietários de imóveis irregulares, e, por fim, falou de sua preocupação em relação ao abono de R$37,00, pois este seria concedido até dezembro, ao passo que o contrato com a Santa Casa seria feito por doze meses, razão pela qual, se o projeto não tivesse sido retirado, pediria seu adiamento. O Vereador Rubens Marcon deu “pêsames” ao Brasil pela corrupção no país, opinando que deveriam fazer moções de repúdio aos políticos pela situação vergonhosa por que estamos passando. Elogiou depois o ex-vereador Tota pelo trabalho que vem fazendo na Prefeitura, falou sobre sua tentativa de evitar que trezentos moradores do Jardim Centenário percam suas casas, e disse que a “Zona Azul” de Catanduva gera vinte e seis empregos, arrecada cerca de dois mil reais por dia e é administrada pela Associação Comercial. Perguntou então ao Vereador Visoná se a Festa do Peão de Turvínea é promovida pela Prefeitura ou por particulares, informou que estaria com seu “Gabinete Ambulante” no Jardim Cláudia no dia seguinte, e disse que gostaria que o velório de Botafogo fosse mudado de local o mais breve possível. Por fim, disse que vinha ouvindo o governo Lula falar em Delfim Neto, e que só faltava àquele instituir o prêmio “Emílio Garrastazu Médici de Melhor Conduta Brasileira”. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O Vereador Carlos Orpham chamou a atenção para a gravidade da erosão junto ao córrego Parati, no vale do Pimenta, problema que cabia ao Prefeito resolver, e não ao “Zé das Couves”. Disse que o buraco estava tão grande, que dona Hermelinda já não dormia, assim como os vizinhos desta. A Vereadora Dra. Elisabete disse o deputado estadual Roberto Felício, que já fora duas vezes presidente da APEOESP, estivera em Bebedouro, mas não fora recebido pelo Prefeito, não obstante tivesse horário agendado com este. Opinou que tal comportamento do Prefeito fora muito feio. O Vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre a “Prova de Pedestres Arnaldo Garrido”, criticando o fato de o Prefeito e seus assessores terem permanecido no evento apenas até a premiação geral, o que causara uma situação constrangedora durante a premiação dos demais vencedores. Criticou também o fato de não ter havido distribuição de água aos atletas durante o percurso. Disse, por fim, que, entrava prefeito, saía prefeito, e os funcionários continuavam sendo tratados como inimigos, e que era hora de se fazer o plano de cargos e salários dos servidores e uma reforma administrativa. O Vereador Rubens Marcon disse que estava pedindo, por requerimento, que cada diretor de departamento apresentasse um relatório do que havia feito nos últimos seis meses, que, segundo o Vereador Paulo Visoná, eram particulares que promoviam a Festa do Peão de Turvínea, e que já estivera no Parati, onde verificou que o problema estava realmente grave. Disse ainda à Vereadora Dra. Elisabete que o problema dos prefeitos era o “mal da cadeira”, pois nos últimos quatros anos não recebiam ninguém. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, os Projetos de Lei nº 79 e 82/2005 e a Emenda Modificativa nº 01/2005 ao Projeto de Lei nº 41/2005 passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os projetos. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes emitido pareceres pela legalidade, conveniência e oportunidade dos projetos, o Presidente passou à discussão das matérias em pauta. Projeto de Lei nº 79/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$1.090.000,00 (um milhão e noventa mil reais), que especifica. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete, líder do PT, pediu ao Vereador Celso que, quando colocasse em discussão uma propositura, olhasse para o plenário, para não acontecer de não ver um deles pedindo a palavra. Disse então que as dotações do projeto estavam corretas porque, segundo ela, o interesse era do Prefeito, e não dos funcionários, ao passo que havia vinte e uma dotações erradas nos dois projetos retirados da pauta. Questionou ainda a afirmação de que havia tantos remanejamentos de verba porque o Orçamento fora feito pela CONAM, uma empresa de fora, argumentando que o Prefeito contratara uma empresa de fora para formular o Plano Municipal de Educação. Aprovado por oito votos, votando contrariamente o Vereador Carlos Orpham. Projeto de Lei nº 82/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenção à entidade do município de Bebedouro que especifica. Na discussão, a Vereadora Dra. Elisabete prestou esclarecimentos sobre o projeto, a favor do qual se posicionou. Aprovado por unanimidade. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria do Vereador Edson Pereira – PTB, que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 11 do Projeto de Lei nº 41/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon. Aprovada, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, a emenda votada foi incluída ao Projeto de Lei nº 41/2005 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 41/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que estabelece critérios para o funcionamento do comércio de produtos ópticos e afins, assim como para a prestação dos serviços a eles inerentes, no município de Bebedouro, e dá outras providências. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon salientou a importância de se disciplinar a matéria, pois vários estabelecimentos vendem óculos sem critérios nem avaliação, inclusive supermercados, cooperativos e ongs. O Vereador Carlos Orpham solidarizou-se com o Vereador Marcon pela iniciativa do projeto, que, em sua opinião, atende muito mais aos interesses da população do que aos das próprias ópticas. Disse também que, infelizmente, não conseguiriam ainda combater o monopólio e a concorrência desleal que vem de cima, de grandes empresas. O Vereadora Fábio Campanelli chamou a atenção para a diferença entre as palavras “óptico” e “ótico”, que se refere ao “ouvido”, e também para o fato de várias ópticas não possuírem um profissional qualificado para fazer a lente exatamente como o médico pediu. Salientou a importância de se fazer cumprir as leis, porque não queria mais ter a sensação de que eram palhaços, e também de se regulamentar a matéria. No encaminhamento, o Vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse ao Vereador Orpham que fora bem lembrado por ele que o projeto atendia aos interesses da população, e afirmou que as ópticas possuem técnicos especializados e que os óculos podem ser comprados em qualquer lugar, tanto que, por conta disto, ocorrera um aumento no número de cataratas no Brasil. A Vereadora Dra. Elisabete demonstrou preocupação com o fato de o projeto “fechar” a óptica aberta pela UNIMED, o qual, segundo ela, “esquecia” o interesse das pessoas e só cuidava dos interesses das ópticas, razão pela qual pediu o adiamento do projeto para a sessão do dia 11/07. Aprovado seu pedido, o projeto foi adiado para a sessão do dia 11/07. Projeto de Lei nº 51/2005, de autoria da Vereadora Dra. Elisabete – PT, que estabelece a inserção do quesito “cor” nos formulários de informações utilizados no sistema de saúde na forma que especifica. Na discussão, a Vereadora Dra. Elisabete discorreu sobre a importância do quesito “cor” nos formulários utilizados no sistema de saúde para que pudessem ser detectadas as doenças mais freqüentes nas raças branca e negra, afirmando que tal reivindicação vem ocorrendo em todo o país. Aprovado por sete votos, ausentes do plenário os Vereadores Rubens Marcon e Carlos Orpham. Projeto de Lei Complementar nº 09/2005, de autoria dos Vereadores Dr. Archibaldo – PTB – e Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre cassação de “Alvará de Funcionamento” de casas de diversões, hotéis, bares e restaurantes que façam apologia, incentivo, prática ou intermediação de prostituição infanto-juvenil no âmbito do município de Bebedouro. Na discussão, o Vereador Dr. Archibaldo destacou a importância de se disciplinar a matéria, inclusive para que o município esteja de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. O Vereador Fábio Campanelli solidarizou-se com os autores pela iniciativa do projeto, e  advertiu que aquele que tivesse fechado seu estabelecimento não poderia reabri-lo no dia seguinte, como acontecia amiúde, e também que precisavam ser extremamente rígidos com aqueles que explorassem a prostituição infantil. No encaminhamento, o Vereador Rubens Marcon falou do caso de um estabelecimento que fora fechado num dia e reaberto no outro, e opinou que a lei lhes daria um pouco mais de “força” para fecharem definitivamente tais estabelecimentos. Aprovado por unanimidade. Projeto de Decreto Legislativo nº 23/2005, de autoria da Mesa Diretora, que concede o título “Prêmio de Eficiência” àqueles que prestam relevantes serviços aos portadores de necessidades especiais, que especifica. Na discussão, o Vereador Fábio Campanelli disse ter sido pego de surpresa quando viu seu nome incluído entre os premiados, que, em catorze anos, jamais deixara de atender a quem quer que fosse, ainda que não tivesse plano de saúde, que durante as gravidezes de sua esposa pedira a Deus para não ter de tratar de um filho deficiente, e que, tendo seus filhos nascido perfeitos, “aumentara o leque” para poder atender aqueles que aparecessem em sua clínica. No encaminhamento, o Vereador Rubens Marcon parabenizou os premiados pelo projeto, em especial o Vereador Fábio. Aprovado por unanimidade. Requerimento nº 134/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que, junto ao Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, nos envie um relatório demonstrando mês a mês os valores montantes arrecadados de ISS das instituições bancárias ao município, considerando-se o último trimestre do ano passado e o primeiro trimestre desse ano, assim como os meses de abril e maio, para que possamos verificar se o imposto arrecadado vem crescendo na mesma proporção dos lucros das instituições. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon criticou o excesso de taxas cobradas pelos bancos, que tiveram, segundo ele, nos dois primeiros trimestres do ano, 52% de lucro. Aprovado por sete votos, ausentes do plenário os Vereadores Edson Pereira e Gilberto Basile. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação das moções em pauta. Moção nº 43/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos líderes partidários da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, assim como à direção da CEF – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, da MOÇÃO DE APOIO à reivindicação da FEAAC –  Federação dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio do Estado de São Paulo –, que clamam pelas conquistas que obtiveram para a classe junto aos Tribunais Regional e Superior do Trabalho, mas que vem encontrando resistência por parte da SINCOESP – Sindicato dos Comissários e Consignatários, Casas Lotéricas e Revendedores Lotéricos, Casas de Bingos e Cooperativas Agrícolas, Centrais e Singulares, Assemelhados e Afins no Estado de São Paulo; nº 45/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Senado Federal, através do seu presidente, Exmo. Sr. Renan Calheiros, e dos seus líderes de partido (via e-mail), da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços junto às bancadas para agilizar o processo de aprovação do projeto, em trâmite nas Comissões daquela Casa Legislativa, cuja finalidade é mudar a definição de portador de deficiência na Lei Orgânica da Assistência Social e, em caso da perda da ocupação profissional daquele, garantir o recebimento de um salário mínimo àqueles que ganhem até um salário mínimo. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon discorreu brevemente sobre suas moções. O Vereador Fábio Campanelli, destacando a Moção nº 45/2005, disse que a nomenclatura “deficiente” tinha de ser realmente alterada, para se ter uma abrangência maior, porque, por exemplo, os portadores de hanseníase são considerados “incapazes”, quando o são para algumas atividades e não para outras. Moção nº 46/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Câmara dos Deputados, através de seu presidente, Exmo. Sr. Severino Cavalcanti, do presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Exmo. Sr. Antonio Carlos Biscaia, e aos líderes de partido (via e-mail), da MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei nº 4.718/2004, que regulamenta o art. 14 da Constituição Federal, em matéria de plebiscito, referendo e iniciativa popular e que, atualmente, tramita na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, uma vez que é preciso dar ao povo um mínimo de poder decisório sobre as matérias que lhe são vitais ou que dizem respeito a assuntos diretamente ligados à soberania nacional. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o Vereador Carlos Orpham. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 22ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 11 de julho, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º Secretário, pelo Presidente e pelo 1º Secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  04 de julho de 2005. 
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